
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

PREGÃO PRESENCIAL Nº 109/2017

PROCESSO Nº 1879/2017

TIPO: MENOR PREÇO – POR ITEM

LICITAÇÃO  DIFERENCIADA  –  EXCLUSIVA  PARA  PARTICIPAÇÃO  DE  MICROEMPRESAS  E

EMPRESAS  DE  PEQUENO PORTE PARA TODOS OS ITENS DO ANEXO I  DESTE  EDITAL  (Nos

moldes  da  Lei  Complementar  n°  123,  de  14  de  dezembro  de  2006, alterada  pela  Lei

Complementar n° 147, de 7 de agosto de 2014.)

OBJETO:  Aquisição  de  materiais  hospitalares,  móveis  e  equipamentos  eletrônicos  em

atendimentos as secretarias municipais, conforme especificações e quantidades constantes no

ANEXO I.

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretarias Municipais.

LEGISLAÇÃO:  Leis  Federais  nº  8.666/1993  e  nº  10.520/2002,  Lei  Complementar  Federal  n°  123/2006

(alterada pela Lei Complementar nº 147/2014), Lei  Complementar Municipal  nº 1/2015 (Regulamentada

pelo Decreto Municipal nº 176/2016) e Decreto Municipal nº 002/2006.

DATA  PARA  ENTREGA  DOS  DOCUMENTOS  PARA  CREDENCIAMENTO,  DA  DECLARAÇÃO  DE

ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, DA DECLARAÇÃO

DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DOS ENVELOPES DE PROPOSTA DE

PREÇOS E DE HABILITAÇÃO: 31 de agosto de 2017, às 13:30 horas.

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Prefeitura Municipal  de Piên, situada à Rua

Amazonas, nº 373, Centro – Piên/PR.

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 22 a 31 de agosto de 2017, no Departamento

de Licitações e Compras.

Piên/PR, 18 de agosto de 2017.

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI

PREGOEIRA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
ESTADO DO PARANÁ

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 109/2017

PROCESSO Nº 1879/2017

1. PREÂMBULO:

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação, na modalidade de

PREGÃO PRESENCIAL,  conforme  descrito  neste  Edital  e  seus  Anexos,  com  base  nas  Leis  Federais  nº

8.666/93 e nº 10.520/2002, na Lei Complementar Federal nº 123/2006 (alterada pela Lei Complementar n°

147/2014) na Lei Complementar Municipal nº 1/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal nº 176/2016)

e Decreto Municipal nº 002/2006.

1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo Decreto

nº 004/2017.

1.3. O PREGÃO será realizado no dia  31 de agosto de 2017, com início às  13:30 horas, na sala de

reuniões da Prefeitura Municipal de Piên, estabelecida na Rua Amazonas, nº 373 – Centro, Piên/PR, quando

deverão  ser  apresentados,  no  início,  os  documentos  para  credenciamento,  a  DECLARAÇÃO  DE

ENQUADRAMENTO  COMO  MICROEMPRESA  OU  EMPRESA  DE  PEQUENO  PORTE  (conforme

ANEXO II), a declaração de que a proponente cumpre os requisitos de habilitação (conforme anexo V), e 

os envelopes de proposta de preços (envelope 01) e de documentos de habilitação (envelope 02), seguindo-

se em ato contínuo seu processamento.

2. OBJETO DO PREGÃO:

2.1. O objeto deste PREGÃO é aquisição de materiais hospitalares, móveis e equipamentos eletrônicos em

atendimentos as secretarias municipais, conforme especificações e quantidades constantes no ANEXO I.

3. TIPO DO PREGÃO:

3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço POR ITEM.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerará os seguintes recursos orçamentários:  

SECRETARIA DE SAÚDE

Dotações: 11.001.10.301.0018.2030-4490520800 E 11.001.10.301.0018.2030-4490524200

Contas: 3091
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SECRETARIA DE AÇÃO SOCIAL E DEFESA CIVIL

Dotações: 10.002.06.182.0016.2027-3390309901

Contas:2800
SECRETARIA DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE

Dotações: 07.002.20.606.0011.2013.4490523400

Contas: 1500
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Dotações: 03.001.04.122.0003.2004.4490523500

 Contas: 630

5. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO (EXCLUSIVA PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS):

5.1.  Nos  termos  do  inciso  I  do  art.  48  da  Lei  Complementar  Federal  nº  123/2006  (alterada  pela  Lei

Complementar nº 147/2014) e do art. 34, § 1º, III da Lei Complementar Municipal nº 1/15, a presente

licitação é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que sejam do

ramo  pertinente  ao  objeto  desta  licitação,  e  atendam  a  todas  as  exigências,  inclusive  quanto  à

documentação, estabelecidas neste Edital e seus ANEXOS.

5.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que preenchem os

requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006 e que não se enquadrem em nenhuma das

situações descritas no parágrafo 4º do referido art. 3º.

5.3.  Para  fins  de  comprovação  da  condição  de  Microempresa  ou  Empresas  de  Pequeno  Porte,  assim

definidas aquelas que se enquadram na classificação descrita no art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006,

as  licitantes  deverão  apresentar  declaração  de  enquadramento  como  Microempresa  e/ou  Empresa  de

Pequeno Porte conforme modelo (ANEXO VI).

5.4. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação:  

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios sejam

servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c)  de  interessados  que  se  encontrem  sob  falência,  concordata,  concurso  de  credores,  dissolução  e

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 

d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de direito e/ou

de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo

ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por

cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado (quando for o
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caso);

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão do direito de

licitar  ou  contratar  com o  Município  de  Piên,  ou  declarados  inidôneos  para  licitar  ou  contratar  com a

Administração Pública.

g) Não será ainda admitida a participação daqueles que apresentem débitos junto a Fazenda

Municipal de Piên/PR. 

5.5. Para fins de verificação de atendimento às alíneas “f” e “g” do item 5.4, após o credenciamento dos

interessados será realizada consulta diretamente na página do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem

como através do site www.ceis.gov.br e junto ao Departamento de Tributação da Prefeitura Municipal.

5.6. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de Piên/PR e se

tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa,  enquadradas no disposto no item 5.2., sagrando-se

vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a Certidão Negativa de

Débitos  Municipais  do  Município  de  Piên  ou  a  Certidão  Positiva  com  Efeitos  de  Negativa  de  Débitos

Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1º da Lei Complementar nº

123/2006.

6.  FORMA  DE  APRESENTAÇÃO  DOS  ENVELOPES  DE  PROPOSTA  DE  PREÇOS  (Nº  01)  E

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02):

6.1.  Os  envelopes,  respectivamente  PROPOSTA  DE  PREÇOS  (Envelope  nº  01)  e  DOCUMENTOS  DE

HABILITAÇÃO (Envelope nº 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um

deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 109/2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS

DATA: ........./........../2017

(RAZÃO SOCIAL E ENDEREÇO DA PROPONENTE)

PREGÃO PRESENCIAL Nº 109/2017

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO

DATA: ........./........../2017

6.2. Os documentos constantes do Envelope nº 01 – Proposta de Preços deverão ser apresentados em 01
5
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(uma) via,  redigida  com clareza,  em língua portuguesa,  salvo  quanto  às  expressões  técnicas  de  uso

corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem a sua análise, numeradas, sendo a proposta datada e

assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador, juntando-se,

neste caso, a Procuração.

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA DE PREÇOS obedecerá

também aos comandos contemplados nos subitens 6.3, 6.3.1, 6.3.1.1, 6.3.1.2, 6.3.1.3, 6.3.2 e 6.3.3.

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA DE PREÇOS.

6.3. Os documentos de habilitação (ENVELOPE Nº 02) e os documentos para credenciamento poderão ser

apresentados  por  cópias simples,  ou por cópias  autenticadas  por cartório  competente,  ou por meio de

publicação em órgão da imprensa oficial, ou em original, quando expedida via Internet.

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original  à

PREGOEIRA, por ocasião da abertura do ENVELOPE Nº 02 e do credenciamento para devida autenticação.

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1, o documento original a ser apresentado não poderá

integrar o envelope.

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive aqueles outros apresentados, terão sempre que

necessário suas autenticidades/validades comprovadas por parte da PREGOEIRA.

6.3.1.3. A PREGOEIRA não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos, no

momento  da  verificação.  Ocorrendo  a  indisponibilidade  referida,  e  não  tendo  sido  apresentados  os

documentos preconizados, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada se o licitante não

portar a comprovação da informação de que se trata.

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão

ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor

público juramentado.

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA DE PREÇOS (ENVELOPE Nº 01):

7.1. A PROPOSTA DE PREÇOS deverá:

a) apresentar o número do processo licitatório – PREGÃO;

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico
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(e-mail), se houver, para contato;

c) apresentar a descrição detalhada do objeto do PREGÃO, em conformidade com as especificações contidas

no ANEXO I; a descrição referida deve ser firme e precisa, sem alternativa de preços ou qualquer outra

condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado por item;

d) apresentar o  prazo  de validade não inferior  a 60 (sessenta)  dias  corridos  a contar  da data de sua

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará no

cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias;

e) apresentar preço unitário e total POR ITEM, expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, fixo,

com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável, apurado à data da apresentação da proposta, sem

inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; em caso de divergência entre os valores

unitários e totais, serão considerados os primeiros;

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento

integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, tributos de qualquer natureza,  fretes,

embalagem, encargos sociais e comerciais, etc.

g) conter a declaração expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Microempresa ou

Empresa de Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 3º da Lei Complementar nº

123, de 2006.

7.2. É facultado à proponente cotar todos ou quaisquer itens integrantes do objeto do PREGÃO, não sendo

admitido, todavia, cotação inferior à quantidade prevista em cada item.

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (ENVELOPE Nº 02):

8.1.  Os  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO pertinentes  ao ramo do objeto  do  PREGÃO são os  seguintes

(observar disposições do item 6.3 e subitens deste edital):

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse documento já

tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entrega novamente);

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ (Cartão de Identificação);

c)  Comprovante  de  Inscrição  Estadual  (CICAD)  ou  Ficha  de  Atualização  Cadastral  (FAC)  ou  ainda  o

SINTEGRA;

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País,

e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade

assim o exigir;

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT);

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que abrange

inclusive as contribuições sociais);
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h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais;

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais da sede.

j) Declaração, nos moldes do ANEXO II deste edital, sob as penas da Lei, que:

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno de

trabalho,  ou em serviços  perigosos  ou insalubres,  não  mantendo ainda,  em qualquer  trabalho,

menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên;

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer e

suas esferas;

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e que

está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

k) Comprovante de que a empresa se enquadra em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte: 

1.  Para  as  empresas  optantes  pelo  Sistema  Simples  de  Tributação  através  do  comprovante

extraído do site da Secretaria da Receita Federal, através do site: 

http://www8.receita.fazenda.gov.br/SimplesNacional/Aplicacoes/ATBHE/ConsultaOptantes.app/Cons

ultarOpcao.aspx, ou através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração

prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de

Pequeno Porte.

2.  Para  empresas  não  optantes  pelo  Sistema  Simples  de  Tributação,  através  de  Certidão

Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

8.1.1. A participação nas condições previstas na alínea “k” do item 8.1, implica no reconhecimento de não se

encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3º, da Lei Complementar nº

123/06.

8.2. A apresentação do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL, emitido pelo Município de Piên, pertinente

ao objeto licitado e em plena validade na data de apresentação dos envelopes, substitui os documentos

elencados nos subitens 8.1 “a”, “b” e “c”.

8.2.1. Qualquer documento indispensável para a obtenção do CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL com

prazo de validade vencido deverá ser regularizado, impondo-se, para tanto, a apresentação do mesmo junto

a documentação contemplada no subitem 8.2.
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8.2.2. A regularização da documentação aludida no 8.2.1 também poderá ser levada a efeito na própria

sessão,  cuja  certidão/documento  utilizada  para  a  finalidade  deverá  observar  as  previsões  contidas  nos

subitens 6.3., 6.3.1, 6.3.1.1., 6.3.1.2 e 6.3.1.3.

8.2.3. A entrega da documentação exigida no item 8.1, letra “a” durante o credenciamento dispensará a sua

apresentação no envelope nº 02.

8.3. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.

8.4.  Havendo  licitante  que  possua  matriz  e  filiais,  toda  documentação  deverá  ser  apresentada  para  a

empresa que esteja apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda documentação

deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial.

8.5.  Não  serão  aceitos  protocolos  de  solicitação  de  certidões  ou  de  quaisquer  outros  documentos  em

substituição daqueles exigidos no presente EDITAL e seus ANEXOS.

8.6. As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames licitatórios,

deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

8.6.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal,  será assegurado às mesmas o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial  corresponderá ao momento em que o proponente for

declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

8.6.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.6.1, implicará decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para emissão da Requisição

de Empenho, ou revogar a licitação.

8.7. Para certidões emitidas que não especifiquem seu prazo de validade, será considerado o prazo máximo

de 90 (noventa) dias, contados a partir de suas respectivas emissões, devendo estar válidas na data de

abertura dos envelopes dos documentos de habilitação.

8.8.  A  falta  ou  irregularidade  de  qualquer  dos  documentos  mencionados  acarretará  a  inabilitação  do

concorrente.
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9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL:

9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado no Departamento de Licitações e Compras da

Prefeitura Municipal de Piên, com sede à Rua Amazonas, nº 373, Centro, durante o expediente normal do

órgão licitante, das 08:00 às 12:00 horas e das 13:00 às 16:30 horas, até a data marcada para recebimento

dos documentos e dos ENVELOPES Nº 01 e Nº 02.

9.2.  O  aviso  do  EDITAL  será  publicado  no  Diário  Oficial  do  Município,  no  site

www.diariomunicipal.com.br/amp também  no  site  oficial  do  Município  de  Piên,  endereço

www.pien.pr.gov.br.

9.3. O EDITAL será entregue a qualquer interessado até o dia da sessão, no horário e local especificados no

subitem 9.1.

9.3.1. A providência a que se refere o subitem 9.3. poderá ser levada a efeito também por meio do e-mail

patricia@pien.pr.gov.br 

10. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL:

10.1.  É  facultada  a  qualquer  interessado  a  apresentação  de  pedido  de  esclarecimentos  sobre  o  ato

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação

disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o

prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.     

10.1.1. A pretensão referida no subitem 11.1. pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à

autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem

9.1.  Também  será  aceito  pedido  de  esclarecimentos  encaminhado  por  meio  do  e-mail

patricia@pien.pr.gov.br ou  fac-símile,  através  do  telefone  (41)  3632-1136,  cujos  documentos  originais

correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 9.1.

10.1.2.  As  dúvidas  a  serem equacionadas  por  telefone serão  somente  aquelas  de  caráter  estritamente

informal.

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do recebimento

da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital,  passando a integrar os autos do PREGÃO,

dando-se ciência às demais licitantes.
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11. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:

11.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao

ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observados, para tanto, o prazo de até 02 (dois) dias úteis

anteriores à data fixada para recebimento das propostas.     

11.1.1.  As  medidas  referidas  no  subitem  11.1.  poderão  ser  formalizadas  por  meio  de  requerimento

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes

do subitem 10.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação encaminhado por meio do

e-mail patricia@pien.pr.gov.br ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos originais

deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 11.1.

11.1.2.  A  decisão  sobre  o  pedido  de  providências  ou  de  impugnação  será  proferida  pela  autoridade

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser juntada aos

autos do PREGÃO.

11.1.3.  O  acolhimento  do  pedido  de  providências  ou  de  impugnação  exige,  desde  que  implique  em

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma forma

que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

12. CREDENCIAMENTO:

12.1. Aberta a fase para CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão

estabelecida  no  subitem  12.2  deste  EDITAL,  o  representante  da  proponente  entregará  a  PREGOEIRA

documento que o credencie para participar do aludido procedimento conforme estabelece o item 6.3. e

subitem 6.3.1, respondendo por sua autenticidade e legitimidade.

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular,

com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO,

formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir  verbalmente de formular lances ou

ofertas na etapa de lances, negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor

recurso administrativo ao final  da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de

interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos

solicitados pela PREGOEIRA, enfim, praticar os demais atos pertinentes ao certame, podendo para tanto

utilizar o modelo constante do ANEXO III.
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12.2.1.  Quando se tratar de titular da empresa licitante:  apresentar cédula de identidade ou outro

documento de  identificação  oficial,  acompanhado de registro  comercial  no caso de  empresa  individual,

contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações,

dos documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades

civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a

ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil

das  Pessoas  Jurídicas  da  respectiva  sede,  no  caso  de  sociedades  cooperativas  (sendo  que  em  tais

documentos devem constar expressos poderes para exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência

de tal investidura).

12.2.2.  Quando se tratar de representante designado pela empresa licitante: deverá apresentar

instrumento público ou particular de procuração com firma reconhecida ou ainda carta de credenciamento

(conforme modelo do ANEXO V), datada e assinada pelo Diretor ou Representante Legal da Empresa com

poderes para se manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado de

documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa individual; contrato social ou

estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais e no caso de sociedades por ações, acompanhado,

neste último, de documentos de eleição de seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de

sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em

vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no

Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades cooperativas.

12.3.  A  documentação  apresentada  para  fins  de  credenciamento  (procuração  pública  ou  particular  ou

contrato/estatuto social e cópia do documento de identificação do sócio ou representante) será anexada aos

autos do processo, não sendo permitida a sua devolução.

12.4. É admitido somente um representante por proponente.

12.5. Não será admitido o credenciamento de uma única pessoa para representar mais de uma proponente,

exceto nos casos em que se tratar de licitação por itens ou lotes, em que comprovadamente as proponentes

estejam apresentando propostas para itens ou lotes distintos. 

12.5.1. A comprovação a que se refere o item anterior será feita durante a avaliação das propostas.

12.5.2.  Caso  duas  ou  mais  proponentes  tenham  nomeado  o  mesmo  representante  legal  para  o

credenciamento do pregão e se verifique que estas formularam proposta para os mesmos itens ou lotes o

representante designado pelas proponentes deverá optar por continuar no certame representando apenas

uma delas, não acarretando a desclassificação das demais.
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12.6. A ausência da documentação relativa ao credenciamento ou sua apresentação em desconformidade

com as exigências previstas não impossibilitará a participação da proponente neste PREGÃO, mas impedirá

que a mesma tenha possibilidade de formular lances verbais.

12.7.  Desenvolvido  o  CREDENCIAMENTO das  proponentes  que  comparecerem,  a  PREGOEIRA declarará

encerrada esta etapa/fase, iniciando-se o procedimento seguinte, consistente no recebimento/conferência da

declaração exigida neste Edital.

13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA

DE  PEQUENO  PORTE, DECLARAÇÃO  DE  QUE  A  PROPONENTE  CUMPRE  OS  REQUISITOS  DE

HABILITAÇÃO  E  DOS  ENVELOPES  PROPOSTA  DE  PREÇOS  (Nº  01)  E  DOCUMENTOS  DE

HABILITAÇÃO (Nº 02):

13.1.  A etapa/fase  para recebimento da  DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E

EMPRESA DE PEQUENO PORTE, da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE

HABILITAÇÃO e DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº

02) será levada a efeito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO.

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e a

DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não devem integrar os

ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02), constituindo-se em

DOCUMENTOS a ser fornecido separadamente; ficando facultada a utilização dos modelos constantes dos

ANEXOS VI e IV, respectivamente.

13.2. Iniciada esta etapa/fase, a PREGOEIRA receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO

COMO MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE e DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE

OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

13.2.1.  A  ausência  das  referidas  declarações  ou a apresentação  em desconformidade  com a exigência

prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em consequência, o

recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02).

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do PREGÃO,

devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01) E DOCUMENTOS

DE HABILITAÇÃO (Nº 02).
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13.2.3. Na hipótese de não apresentação destas declarações ou de sua apresentação em desconformidade

com a exigência do edital, a proponente poderá firmá-las ou corrigi-las na própria sessão, desde que possua

representante legal com poderes para fazê-lo presente a sessão.

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS (Nº 01):

14.1.  Compete  a  PREGOEIRA  proceder  à  abertura  dos  ENVELOPES  PROPOSTA  DE  PREÇOS  (Nº  01),

conservando intactos os ENVELOPES DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (Nº 02) e sob sua guarda.

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO PRELIMINAR DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

15.1. A PREGOEIRA examinará as PROPOSTAS DE PREÇOS sempre levando em conta as exigências fixadas

no item 6 e 7.

15.1.1. O exame envolvendo o objeto ofertado implicará na constatação da conformidade do mesmo com as

especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante.

15.2. Definidas as PROPOSTAS DE PREÇOS que atendam às exigências acima, envolvendo o objeto e o

valor, a PREGOEIRA elaborará a classificação preliminar das mesmas, sempre em obediência ao critério do

menor preço por ITEM.

16. DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:

16.1. Será desclassificada a PROPOSTA DE PREÇOS que:

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação, inclusive

quanto à especificação do item;

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido,

ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;

d) apresentar item com preço manifestamente inexequível;

e) apresentar item com preço simbólico ou de valor zero;

f) apresentar item com preço superior ao máximo estimado pela Administração.

17. DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS:

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, A PREGOEIRA selecionará, sempre com base na

classificação provisória, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço e todas aquelas
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que tenham oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de

menor preço.

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 03 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no

subitem 17.1, a PREGOEIRA selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e

as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos

lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no

subitem 17.1.2.

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição

das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras:

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento)

àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 03 (três) propostas válidas para a etapa

de lances, conforme previsto no subitem 17.1; ou

b) todas as propostas coincidentes com um dos 03 (três) menores valores ofertados, se houver.

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões relacionadas no subitem 17.1.2, letras “a” e “b”, para efeito

do estabelecimento da ordem da classificação provisória  das proponentes empatadas,  a correspondente

definição será levada a efeito por meio de sorteio, cabe à vencedora do sorteio definir o momento em que

oferecerá oferta/lance. 

17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, a PREGOEIRA poderá decidir,

justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das

limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela

repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à

inexistência de prejuízos ao órgão licitante.

18. OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS:

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer ofertas/lances verbais, dar-se-

á início ao oferecimento destes, os quais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes.

18.1.1. Somente serão aceitos lances verbais que sejam inferiores ao valor da menor proposta escrita ou do

último menor lance verbal oferecido. 

18.2. A PREGOEIRA convidará individualmente as proponentes classificadas para oferecimento de lances

verbais, de forma sequencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem
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decrescente de valor, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a oferecer lance

verbal.

18.3. Quando convocado pela PREGOEIRA, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará

na exclusão da etapa de lances verbais, ficando sua última proposta registrada para a classificação final. 

18.4. A etapa de oferecimento de lances verbais terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para

tanto por parte das proponentes.

18.5. O encerramento da etapa de oferecimento de lances verbais ocorrerá quando todas as proponentes

declinarem da correspondente formulação.

18.6.  Declarada  encerrada  a  etapa  de  oferecimento  de  lances  e  classificadas  as  propostas  na  ordem

crescente de valor, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance, sempre com base no último

preço/lance apresentado, a PREGOEIRA examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou

seja, da primeira classificada, decidindo motivadamente a respeito.

18.7. É facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço

melhor.

18.8. Na hipótese de não realização de lances verbais, a PREGOEIRA verificará a conformidade entre a

proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

18.9. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do

preço, também é facultado a PREGOEIRA negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que

seja obtido preço melhor.

18.10. A PREGOEIRA deverá comparar os preços apresentados com os atuais praticados no mercado ou até

mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada, que será juntada aos autos

por ocasião do julgamento, e/ou de todos os meios possíveis para a correspondente verificação.

18.11. A PREGOEIRA pode solicitar a demonstração da exequibilidade dos preços propostos após o término

da fase competitiva e, ao mesmo tempo, o proponente de menor preço tem o dever de portar informações

acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO,

suficientes  para  justificar  a  proposta  escrita  de  menor  preço  ou  o  lance  verbal  de  menor  preço  que

apresentar.
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18.12. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos

insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a

desclassificação do proponente, nos termos do item 16.

18.13. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS

DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento de falha formal relativa à documentação

na própria sessão.

18.14. Para efeito do saneamento a que se refere o subitem 18.13, a correção da falha formal poderá ser

desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento e/ou

substituição de documento, ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou, ainda, por

qualquer outro método que venha a produzir o efeito indispensável.

18.15.  Constatado  o  atendimento  das  exigências  habilitatórias  previstas  no EDITAL,  a  proponente  será

declarada vencedora.

18.16.  Se  a  oferta  não  for  aceitável  ou  se  a  proponente  desatender  às  exigências  habilitatórias,  a

PREGOEIRA examinará a oferta subsequente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao

preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de

lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes.

18.17. Sendo a proposta aceitável, a PREGOEIRA verificará as condições de habilitação da proponente, e

assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de

habilitação, caso em que será declarada vencedora, observando-se igualmente as previsões estampadas nos

subitens anteriores.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO:

19.1. Por ocasião do final da sessão, a proponente que participou do PREGÃO ou que tenha sido impedida

de fazê-lo, se presente à sessão, deverá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer.

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a

proponente  interessada  deverá  manifestar-se  imediata  e  motivadamente  a  respeito,  procedendo-se,

inclusive,  o  registro  das  razões  em ata,  juntando  memorial  no  prazo  de  03  (três)  dias,  a  contar  da

ocorrência.

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contrarrazões em igual número
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de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE.

19.4. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, a PREGOEIRA

examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade

competente para decisão.

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários

previstos no subitem 10.1 deste EDITAL.

19.6.  O  recurso terá  efeito  suspensivo,  sendo que  seu acolhimento  importará  na  invalidação  dos  atos

insuscetíveis de aproveitamento. 

20. ADJUDICAÇÃO:

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da proponente,

importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o objeto do certame às

proponentes vencedoras.

20.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a

autoridade  competente  deve  praticar  o  ato  de  adjudicação  do  objeto  do  certame  às  proponentes

vencedoras.

21. HOMOLOGAÇÃO:

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.

21.2.  A  partir  do  ato  de  homologação  a  Administração  encaminhará  a  Requisição  de  Empenho  ao

adjudicatário, para entrega dos itens.

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO:

22.1.  O  resultado  final  do  PREGÃO  será  comunicado  às  proponentes  e  publicado  no  site

www.diariomunicipal.com.br/amp também  no  site  oficial  do  Município  de  Piên,  endereço

www.pien.pr.gov.br.

23. CONTRATAÇÃO
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23.1. Homologada a Licitação, a Administração encaminhará a Requisição de Empenho ao adjudicatário,

para entrega dos itens, sujeitando-se este, em caso de recusa, ao disposto nos arts. 64 e 81 da Lei nº

8.666/93.

23.1.1. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a data

do correspondente recebimento.

23.2. A recusa na aceitação da Requisição de Empenho dentro do prazo estabelecido será considerada como

descumprimento total da obrigação e sujeitará a adjudicatária as penalidades cabíveis.

23.2.1. No caso de recusa na aceitação da Requisição de Empenho será chamado o proponente classificado

em 2º lugar, e assim sucessivamente.

24. PRAZO E LOCAL DE ENTREGA:

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO deverão ser entregues no prazo máximo de 10 (dez) dias, conforme

determinações da Secretaria Solicitante, nos locais e horários determinados no ANEXO I.

25. PAGAMENTO:

25.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante entrega da nota fiscal e

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União

(que abrange  inclusive  as  contribuições  sociais),  do  Certificado  de  Regularidade  do  FGTS –  CRF  e  da

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, podendo a contratante confirmar as regularidades por

via eletrônica.

25.1.1.  Se  o  término  do  prazo  para  pagamento  ocorrer  em dia  sem expediente  no  órgão  licitante,  o

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

25.2. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário.

26. DISPENSA DE GARANTIA:

26.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO.

27. SANSÕES ADMINISTRATIVAS:
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27.1. Pela inexecução total  ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a Administração

poderá,  garantida  a prévia  defesa,  aplicar  ao fornecedor  as  sanções  previstas  nos  art.  86 e 87 da lei

8.666/93, e no art. 7º da Lei nº 10.520/02, conforme segue: 

27.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor gravidade,

que não traga prejuízos econômicos e funcionais para a Secretaria requisitante. 

27.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado da entrega dos itens, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de  multa de

mora, a ser aplicada a partir do 1º dia útil posterior ao vencimento do prazo de entrega, a ser calculada

pela seguinte equação:

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da Requisição de Empenho, a

critério  da  Administração  Municipal  de Piên,  que avaliará  a  gravidade da falta  cometida  e os prejuízos

sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros:

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência;

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens por prazo superior ao dobro do originalmente

concedido ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite a Secretaria requisitante;

b.3)  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  das  condições  estabelecidas  neste  edital,  envolvendo

especificações, prazos, garantia, entre outros;

b.4) interrupção das entregas sem justa causa e prévia comunicação à Administração;

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração;

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e

fiscalizar a sua execução;

b.7) cometimento reiterado na execução do objeto;

27.1.3. SUSPENSÃO: Para o fornecedor que praticar  qualquer dos atos contemplados no art.  7º da Lei

Federal nº 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de

contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os motivos

determinantes  da  punição,  devendo,  também,  ser  descredenciado,  pelo  mesmo  prazo  estabelecido

anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 
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27.1.4.  DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE:  No caso  de  o  licitante  agir  de  má fé  ou  fraudulentamente,

configurando  ilícito  penal  que,  será  declarada  a  inidoneidade  do  licitante  ou  contratado  para  licitar  e

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até

que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

27.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada será

descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos referidos

neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

27.3.  Às multas e sanções serão aplicadas  após regular  processo administrativo,  garantido o direito ao

contraditório e à ampla defesa.

27.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 27.1, a proponente ficará sujeita,

ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência.

27.5. A inadimplência total ou parcial da Requisição de Empenho, poderá ensejar, além da aplicação das

penalidades  descritas  no  item 27.1,  a  rescisão  contratual,  constituindo  motivo  para  tanto  as  hipóteses

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e art. 7º da Lei nº 10.520/02. Fica reconhecido o direito

da Administração, em caso de rescisão administrativa.

27.6. Poderão ser aplicadas,  cumulativamente, as penalidades previstas na Lei nº 8.666/93 e legislação

complementar.

27.7.  Qualquer  penalidade  aplicada  deverá  ser  registrada;  tratando-se  de  penalidade  que  implique  no

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a

comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

27.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas que

visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei Federal nº

8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar.

28. DISPOSIÇÕES GERAIS:

28.1.O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº

123/2006,  estabelecendo-se,  para  o  presente  certame  a  licitação  exclusiva  para  participação  de

microempresas e empresas de pequeno porte. 
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28.2.  As  normas disciplinadoras  deste  PREGÃO serão interpretadas  em favor  da ampliação  da disputa,

observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público,

da finalidade e da segurança da Requisição de Empenho dela decorrente. 

28.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do

vencimento,  e  considerar-se-ão  os  dias  consecutivos,  exceto  quando  for  explicitamente  disposto  em

contrário.

28.3.1. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na

entidade.

28.3.2.  Não  havendo  expediente  no  órgão  licitante  ou  ocorrendo  qualquer  ato/fato  superveniente  que

impeça  a  realização  do  certame  na  data  marcada,  a  sessão  será  automaticamente  transferida  para  o

primeiro  dia  útil  subsequente,  no  horário  e  local  estabelecidos  neste  EDITAL,  desde  que  não  haja

comunicação da PREGOEIRA em sentido contrário. 

28.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de

interesse  público  superveniente,  devendo  invalidá-la  por  ilegalidade,  de  ofício  ou  por  provocação  de

qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.

28.5.  O  desatendimento  de  exigências  formais  não  essenciais  deixará  de  importar  no  afastamento  da

proponente, desde que possíveis à exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação,

durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

28.6. A proponente assume o custo para a preparação e apresentação de sua proposta, sendo que o órgão

licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta despesa, independentemente da condução

ou do resultado do PREGÃO.

28.7. Em qualquer fase do PREGÃO, caberá ao representante da licitante comprovar a exequibilidade da

proposta ou lance, durante a própria sessão, implicando em desclassificação da proposta quando, inquirido,

não comprovar por qualquer meio de prova admitida em direito.

28.8. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições

previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

28.9.  A  proponente  é  responsável  pela  fidelidade  e  legitimidade  das  informações  e  dos  documentos

colacionados em qualquer fase do PREGÃO.
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28.10. A proponente contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições firmadas neste processo,

os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor da

Requisição de Empenho, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes, que poderão

ultrapassar o limite indicado.

28.11. Em conformidade com o disposto no § 3º do art. 48 da Lei nº 8.666/93 quando todos os licitantes

forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá fixar aos licitantes o

prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras propostas, corrigidas as

inconformidades.

28.11.1. Ocorrendo a previsão delineada no item anterior na fase de habilitação, a documentação a ser

reapresentada deverá ser toda a documentação solicitada no item 8.1 deste Edital. 

28.12. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pela PREGOEIRA, com base na

legislação federal e municipal incidentes, e nos princípios gerais de direito.

28.13. Será competente o foro da Comarca de Rio Negro,  Estado do Paraná, com renúncia expressa a

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para solução de questões oriundas deste PREGÃO.

29. RELAÇÃO DE ANEXOS 

29.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO I Termo de Referência
ANEXO II Modelo de Declarações
ANEXO III Modelo de Procuração para Credenciamento
ANEXO IV Modelo de Declaração de Cumprimento aos Requisitos do Edital
ANEXO V Modelo de Proposta de preços
ANEXO VI Modelo de Declaração de enquadramento como Microempresa e/ou Empresa de Pequeno Porte

30. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA

30.1.  O edital  completo  ficará  à disposição dos  interessados  e  as  dúvidas  poderão  ser esclarecidas  na

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras.

Piên/PR, 18 de agosto de 2017.

PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

PREGOEIRA
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

I. OBJETO: Aquisição de materiais hospitalares, móveis e equipamentos eletrônicos em atendimentos as

secretarias municipais, conforme quantidades e especificações abaixo:

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE
 PREÇO

MÁXIMO
UNITÁRIO 

PREÇO MÁXIMO
TOTAL

1

Estante estilo gaveteiro em aço galvani-
zado  para  acondicionamento  de  bins
plásticos,  contendo 50 bins tamanho 6.
Dimensões da estante: altura 2000 mm,
largura de 1000 mm e profundidade de
220  mm.  Dimensões  das  caixas  (bins):
altura 150 mm, largura de 180 mm, pro-
fundidade 290 mm. Cores: estante cinza,
caixas azuis ou cinza.  Matéria-prima: es-
tante aço galvanizado, caixas (bins) poli-
propileno. Garantia mínima de 1 ano.
Assistência Farmacêutica

Unidade 4  R$       612,50  R$          2.450,00

2

Armário de escritório com 2 portas, com
chave, estrutura em MDF com PVC flexí-
vel e rodízios, na cor branca. 
Estrutura firme e resistente, com 4 prate-
leiras internas de altura regulável. Mate-
rial: estrutura em MDF com revestimento
melamínico cor branca, bordas arredon-
dadas,  acabamento liso com fita ABS 3
mm, conforme norma ABNT, prateleiras
internas com alturas reguláveis, puxado-
res em ambos os lados,  dobradiça com
giro externo com abertura de 270°, fe-
chadura  tipo  Cremona.   Altura:  2000
mm. Largura: 10000 mm.  Profundidade:
400 a 450. Cor branca.  Garantia míni-
ma de 1 ano. Assistência Farmacêutica

Unidade 2  R$       670,00  R$          1.340,00

3

Pallet  plástico  dupla  face,  capacidade
4000kg, com 15 cm de altura. Cor bran-
ca.  Dimensões:  altura  150 mm, largura
1300 mm, profundidade 1100 mm. Fabri-
cado em material polietileno de alta den-
sidade.  Monobloco  de  alta  resistência
sem emendas e outro tipo de peça (au-
sência total de farpas, parafusos, pregos,
roscas, grampos, etc). Lavável e higieni-
zável.  Resistente agentes químicos. Não
prolifera  fungos  e  bactérias.  Garantia
mínima de 1 ano.

Unidade 10  R$       308,00  R$          3.080,00

4

Escada de alumínio 5 degraus, dobrável.
Antiferrugem, antiderrapante, que supor-
te 100 kg. Material dos pés fabricado em
peças plásticas de polipropileno, antider-

Unidade 1  R$       125,30  R$             125,30
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rapante.  Garantia mínima de 1 ano.
Assistência Farmacêutica

5

Escada  de  banqueta  de  alumínio  3  de-
graus, dobrável. Antiferrugem, antiderra-
pante, que suporte 100 kg. Material dos
pés e do assento da banqueta fabricado
em peças plásticas de polipropileno, anti-
derrapante.   Garantia  mínima  de  1
ano. Assistência Farmacêutica

Unidade 2  R$         95,00  R$             190,00

6 Cadeira  presidente  (em  Courvin)  com
base giratória,  em aço  com tratamento
anti-ferruginoso  e  pintura  eletrostática,
com perfil protetor de material resistente
na parte superior das pás, com cinco ro-
dízios, bordas arredondadas, rolamentos
de esferas envolvidas em material plásti-
co  de  alta  resistência;  Tubo  central  da
cadeira composto de buchas que permi-
tam o fácil giro da cadeira bem como a
regulagem de sua altura, sem causar ruí-
dos; Apoio de braços em poliuretano com
estrutura em aço tubular, regulagem de
altura em pelo menos três posições; As-
sento e Encosto reguláveis em altura e
inclinação,  estruturas  em madeira  com-
pensada  com  resistência  compatível  a
peças de madeira maciça; moldes anatô-
micos,  com  regulagem  de  altura  (no
mínimo três posições para o assento) e
por mecanismo a gás (sistema Back Sys-
tem), assento com borda dianteira arre-
dondada  e  corte  ligeiramente  inclinado
para frente; Regulagem do encosto com
Mecanismo de livre flutuação com mola
de aço de alta  resistência  permitindo a
flutuação do encosto com trava em pelo
menos três posições diferentes. Encosto
com forma adaptada ao corpo (ângulo de
curvatura nos sentidos vertical e horizon-
tais); Mola amortecedora em material de
alta resistência; Buchas para sustentação
da coluna, fabricada em material absor-
vente mecânico; (dimensionada para ab-
sorção de impacto proveniente do sentar
brusco, para evitar impacto brusco na co-
luna, impedindo a ocorrência de dor lom-
bar, de cabeça e problema de visão de-
corrente desse impacto); Espuma em po-
liuretano  injetado,  mínimo  30 mm com
agente retardante,  contra fogo e densi-
dade aproximada de 60 a 50 Kg/m³ para
o  assento  e  encosto  respectivamente;
Gramatura aproximada 300 mais ou me-
nos  20g/m²,  espessura  mínima  de  1,0
mm, de fácil limpeza e manutenção. Ga-

Unidade 2  R$       400,00  R$             800,00
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rantia mínima de 03 anos.   Assistên-
cia Farmacêutica

7 Câmara para acondicionamento de medi-
camentos termolábeis. Modelo 
RVV504D / RC504D. Dimensões: altura 
205 cm, largura 75 cm, profundidade 83 
cm. Faixa de temperatura  de 2°C a 8°C. 
Capacidade para 504 litros úteis. Interior 
contendo 07 gavetas ou prateleiras. Vol-
tagem 110V | 50 / 60 Hz. Equipamento 
vertical, de formato externo e interno re-
tangular, desenvolvido especificamente 
para a guarda científica de vacinas. Ca-
pacidade para armazenamento mínimo 
de 504 litros úteis.  - Refrigeração por 
compressor hermético, selado, de baixo 
consumo de energia, com sistema de cir-
culação forçado de ar interno, garantindo
uma maior homogeneidade na tempera-
tura interna. Degelo automático seco 
com evaporação de condensado sem tra-
balho adicional. Câmara interna construí-
da em aço inoxidável para longa vida útil 
e perfeita assepsia. 06 prateleiras e/ou 
gavetas deslizantes fabricadas em aço 
inoxidável com contra portas em acrílico. 
Porta de vidro triplo tipo “no fog” ou 
“cega”. Isolamento térmico mínimo de 70
mm nas paredes em poliuretano injetado
expandido livre de CFC. Equipado com 4 
rodízios especiais com freio na parte 
frontal para fácil travamento. Painel de 
comandos e controles frontal superior de 
fácil acesso, com sistema microprocessa-
do pelo display em LCD ou LED, progra-
mável de 2°C a 8°C com temperatura 
controlada automaticamente a 4ºC por 
solução diatérmica, Iluminação interna 
em LED de alta capacidade e vida útil 
com acionamento na abertura da porta 
ou externamente no painel frontal. Siste-
ma de alarme visual e sonoro de máxima
e mínima temperatura, falta de energia 
ou porta aberta, dotado de bateria recar-
regável. Silenciador do alarme sonoro de 
apenas um toque. Sistema de redundân-
cia elétrico/eletrônico, garantindo perfei-
to funcionamento do equipamento. Siste-
ma de bateria para acionamento dos 
alarmes na falta de energia. Tampa fron-
tal basculante para limpeza do sistema 
mecânico e filtros.Chave geral de energia
– liga/desliga. Equipamento disponível 
em 110 ou 220 volts, 50/60 Hz. Registro 
na ANVISA classe II, ISO 13485, FDA ou 

Unidade 1  R$ 14.372,00  R$ 14.372,00 
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CE. Manual do proprietário em Portu-
guês. Sistema de emergência para auto-
nomia de até 24 horas na falta de ener-
gia; Sistema de monitoramento autôno-
mo por pen drive, para registro de tem-
peraturas, alarmes e eventos sem utiliza-
ção de software ou computador; Disca-
dora de telefone para até 09 números 
pré-programados em caso de variação da
temperatura ou falta de energia elétrica; 
Painel de comandos e controles em touch
screen, com visualização de gráficos das 
temperaturas em tempo real e monitora-
mento individual para até 06 pontos dis-
tintos; Estabilizador de voltagem; Certifi-
cado de calibração padrão RBC; Processo
de qualificações QO/QP/QI; Garantia 
mínima de 3 anos

 8

Iluminação de emergência LED 2 faróis 
450 lumens. Equipamento para ilumina-
ção de emergência. Que possua 44 leds 
de alta potência divididos em dois faróis, 
lente com ângulo de 60°. Atende os re-
quisitos exigidos pelas normas nacionais 
(NBR 10898). Acendimento individual por
farol. Botão de teste. Faróis com 22 leds,
para maior luminosidade. Fabricado em 
plástico ABS com alta durabilidade. Indi-
cado para ambientes de 51 a 80m². Pos-
sui Bateria Selada. Alimentação: Bivolt 
automático 110/220V / 60Hz. Autonomia:
3 horas. Fluxo luminoso: 450 lumens. Ba-
teria: Gel selada 4V/2.2Ah. Consumo: 
4w. Grau de proteção:IP20. Temperatura
de cor do led: 6000-7000k. Garantia 
mínima de 1ano

Unidade 2  R$       123,99  R$             247,98

 9

Mesa para Secretária tipo escrivaninha 
com 03 gavetas na lateral direita e 
fechadura múltipla, com medidas de 1,50
m de largura x 0,60 m de comprimento x
0,74 m de altura em tampo 
confeccionado em madeira aglomerada 
revestido com laminado melanimico na 
cor cinza, estrutura em tubos ablongo de
aço com tratamento anti-ferruginoso, 
com calhas para passagem de 
instalações, bordas post-formiga a 180º, 
da mesma cor do revestimento, 
acabamento em perfil de PVC. E com 
bordas e quinas arredondadas. Garantia
mínima de 1 ano. Assistência 
Farmacêutica

Unidade 1  R$       290,00  R$             290,00
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10

Mesa para Secretária tipo escrivaninha 
com 03 gavetas na lateral esquerda e fe-
chadura múltipla, com medidas de 1,50 
m de largura x 0,60 m de comprimento x
0,74 m de altura em tampo confecciona-
do em madeira aglomerada revestido 
com laminado melamínico na cor cinza, 
estrutura em tubos ablongo de aço com 
tratamento anti-ferruginoso, com calhas 
para passagem de instalações, bordas 
post-formiga a 180º, da mesma cor do 
revestimento, acabamento em perfil de 
PVC. E com bordas e quinas arredonda-
das. Garantia mínima de 1 ano. Assis-
tência Farmacêutica

Unidade 1  R$       290,00  R$             290,00

11 

Cadeira plástica sem braço na cor branca
confeccionada em Plástico Polipropileno 
com medidas aproximadas:
Largura: 33 cm x Altura: 87 cm x Profun-
didade: 40 cm  Garantia mínima de 06
meses. Defesa Civil

Unidade 6  R$         41,60  R$             249,60

 12

Aparelho de ar condicionado grande por-
te - Piso teto, com capacidade de 36.000 
BTU 's, quente/frio 220 V, com fluido re-
frigerante R-410a.  Mão de obra de insta-
lação e drenos. Garantia mínima de 
06 meses. Secretaria de Agricultura 

Unidade 1  R$    7.090,00  R$          7.090,00

 13

Scanner de Mesa ADS-2500we
Interface Padrão: 10/100Base-TX (Ether-
net), Wireless 802.11b/g/n
Interface USB Direta
Display TouchScreen Colorido 3.7"
Velocidade máxima de digitalização: 
(21,6 x 27,9 cm)* Simples: Até 24 ppm / 
Duplex: Até 48 ipm
Resolução: 600 dpi (óptica), 1200 dpi (in-
terpolada)
Sensor de imagem: CIS duplo
Modo de digitalização: Colorido de 24 
bits, escala de cinza de 8 bits (256 ní-
veis)
Digitalização frente e verso (duplex)
Capacidade de digitalização contínua
Digitalização em tamanho A3
Velocidade máxima de digitalização: 
(21,6 x 27,9 cm) Simples até 24 ppm e 
Duplex até 48 ipm
Sensor de papel Eletromecânico
Capacidade máxima de papel até 50 fo-
lhas
Função “Digitalizar para”: Digitalizar para
nuvem, pendrive USB, smartphone ou ta-
blet, servidor de e-mail, FTP, rede, PC 
(Imagem, OCR, E-mail e Arquivo)
Suporte a saída para arquivos no mínimo 

Unidade 1  R$ 3.820,00  R$ 3.820,00 
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nos formatos PDF-A e JPG
É possível o uso de Active Directory com 
autenticação de 2 níveis
Suporte para BSI (Soluções Embarcadas)
Criação e personalização de atalhos no 
painel do scanner
Softwares inclusos: Nuance® PDF Con-
verter Professional 7 para windows, Nu-
ance Paper Port 12
SE para windows, Presto!® BizCard 6 
para Windows, Control Center 4 para 
Windows.
Dimensões máximas: (LxAxP) 30 x 18 x 
23 cm
Consumo máximo de energia elétrica: 
2W no modo sleep, 4W no modo pronto 
e 20W no modo de digitalização
Deve acompanhar o scanner: cabo de ali-
mentação, cabo USB, folha
base, Guia de Configuração Rápida, Ma-
nual do Usuário (DVD-ROM), Guia de Se-
gurança de Produto,
folha base para cartão plástico, software 
para Windows (DVD-ROM) NS. Garantia
mínima de 01 ano. Administração

14 

Balança de controle corporal de corpo in-
teiro de até 150 kg, Plataforma Fina, Vi-
sor LCD, largura 30 cm, altura 35 cm, 
profundidade 14,7 cm, com  sensor de 
corpo inteiro e 7 indicadores de parâme-
tros corporais: Peso corporal (até 150kg),
Gordura corporal, Índice de Massa Cor-
poral (IMC), Gordura visceral,  Músculos 
esqueléticos, Metabolismo basal,  Idade 
corporal e Gordura visceral. Garantia 
mínima de 06 meses

Unidade 1  R$       505,00  R$             505,00

II. A PROPOSTA DEVE CONTER A MARCA, PRAZO DE GARANTIA E O VALOR DOS ITENS, bem como o

prazo de validade da proposta (não inferior a 60 dias).

III. DA ENTREGA: O objeto licitado deverá ser entregue em até 10 (dez) dias após a emissão da Requisição

de Empenho, na sede da Secretaria solicitante, de segunda a sexta feira das: 08:00 ás 11:30 e das 13h00 ás

16:00.

IV. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega,

mediante entrega da nota fiscal  e apresentação da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos

Federais  e  à  Dívida  Ativa da  União  (que abrange  inclusive  as  contribuições  sociais),  do Certificado  de

Regularidade do FGTS – CRF e da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, podendo a contratante

confirmar as regularidades por via eletrônica.
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IV.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento

deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente.

IV.II. O pagamento será efetuado por meio de depósito bancário.

V  –  DA  FISCALIZAÇÃO:  A  fiscalização  da  execução  do  objeto  deste  pregão  será  realizada  pela

Administração,  através  das  servidoras  indicadas  abaixo,  as  quais  atuarão  no  acompanhamento  das

solicitações e acompanharão a efetividade da entrega dos itens: 

SECRETARIA FISCAL
Secretaria de Saúde Gabriela Tambosi/ Mariana Alves Martins
Secretaria de Administração e Finanças Welington C. Kobsczinski
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente Jozoel R. Lesniovski
Secretaria de Ação Social e Defesa Civil Regiane Rauth

VI - DA JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: A aquisição dos móveis e equipamentos hospitalares se faz

necessário para melhoria da infraestrutura física da Assistência Farmacêutica. Se faz necessário, mobiliar de

forma adequada a farmácia  e o depósito  de medicamentos,  no intuito  de garantir  as  boas  práticas  de

armazenamento,  distribuição  e  dispensação,  os  quais  implicarão  na  melhor  qualidade  dos  serviços

prestados. As aquisições de cadeiras se faz necessário para melhorar a estrutura do refeitório da Defesa

Civil. A aquisição de ar-condicionado para a Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente se faz necessário

visto que os funcionários sofrem devido as altas temperaturas no verão e as baixas no inverno, portanto

esta aquisição melhorará qualidade do ambiente de trabalho. A compra do scanner se faz necessário para o

setor de Licitações visto que a demanda de processo para serem digitalizados vem aumentando, uma vez

que todos os processos licitatórios devem ser disponibilizados na íntegra no Portal da Transparência.

VI.I.  JUSTIFICATIVA  QUANTO  À  EXCLUSIVIDADE  CONCEDIDA  À  MICRO  E  PEQUENAS  EMPRESAS:  A

realização de procedimentos licitatórios cuja participação é exclusiva para Microempresas e/ou empresas de

Pequeno Porte, encontra respaldo legal na Lei Complementar nº 123/06 (alterada pela Lei Complementar nº

147/14), mais precisamente no disposto no inciso I do art. 48 da referida Lei, bem como está amparada pelo

que disciplina a Lei Complementar Municipal nº 1/15, que trata da questão no inciso III do § 1º do art. 34.

Ademais, a grande maioria das empresas localizadas no Município de Piên e região estão enquadradas como

Microempresas,  Empresas  de  Pequeno  Porte  ou  são  Microempreendedores  Individuais,  os  quais,  por

equiparação,  são também contemplados  com os  benefícios  das  Leis  acima citadas.  O crescimento  e  o

desenvolvimento  do  Município  vêm  proporcionando  inúmeras  oportunidades  de  negócios  às  micro  e

pequenas empresas instaladas na cidade e na região e cada vez mais o município tem empregado esforços

para  a  construção  de  um ambiente  que permita  a  essas  empresas  um melhor  aproveitamento  dessas
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oportunidades e a conversão destas em inclusão social, emprego e renda. O Município de Piên, desde 2009

concede  tratamento  diferenciado  e  favorecido  às  microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte.  O

tratamento  diferenciado  às  micro  e  pequenas  empresas  visa  ampliar  sua  participação  nas  licitações

municipais e assim impulsionar o desenvolvimento socioeconômico da cidade. Há que se considerar que as

contratações públicas são de grande importância para o desenvolvimento econômico e social do país. O

planejamento adequado das compras governamentais é um fator relevante em favor do desenvolvimento

local e regional, visto que pode privilegiar os pequenos negócios sediados no município e região. Assim, o

Município de Piên busca realizar licitações voltadas ao fortalecimento e ao desenvolvimento econômico e

social da cidade, sempre ancorado nas legislações pertinentes e nas políticas públicas de que visam esse

desenvolvimento. 
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ANEXO II

MODELO DE DECLARAÇÕES

Pregão Presencial nº 109/2017

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em epígrafe,

instaurado por este município, que:

a) não  possuímos,  em nosso  Quadro  de  Pessoal,  empregados  menores  de  18  (dezoito)  anos  em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos,

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei Federal n.º

9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.º 8666/93;

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên;

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar com a

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em qualquer

e suas esferas;

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e estamos

cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.

_______________, em __________ de ____________ de 2017.

___________________________________________________

(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente).

(apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos).

ANEXO III

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº 01 e 02).
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Ref.: PREGÃO nº 109/2017.

MODELO DE PROCURAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO.

Por este instrumento particular de Procuração, a (Razão Social da Empresa), com sede (endereço completo

da matriz), inscrita no CNPJ/MF sob nº ..., Inscrição Estadual sob nº ... e Inscrição Municipal sob nº ...........,

representada neste ato por seu (qualificação do outorgante), Sr. ..., portador da Cédula de Identidade RG

n.º ... e CPF n.º..., nomeia e constitui seu bastante Procurador o Sr. ..., portador da Cédula de Identidade

RG nº ... CPF nº..., a quem confere amplos poderes para representar a (Razão Social da Empresa) perante a

Prefeitura Municipal de Piên, no que se referir ao PREGÃO N.º ... / 2017, com poderes para tomar qualquer

decisão durante todas as fases do PREGÃO, inclusive apresentar DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE

CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO em nome da Outorgante, formular verbalmente lances ou ofertas na etapa de lances, desistir

verbalmente  de  formular  lances  ou  ofertas  na  etapa  de  lance,  negociar  a  redução  de  preço,  desistir

expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e

motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da

sessão,  prestar  todos  os  esclarecimentos  solicitados  pela  PREGOEIRA,  enfim,  praticar  os  demais  atos

pertinentes ao certame, em nome da Outorgante.

A presente Procuração é válida até o dia ... .

.................................................

(Local e data)

....................................................

Nome e Assinatura do Representante Legal

ANEXO IV

(Este documento deverá estar fora dos Envelopes nº 01 e 02).
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MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

REF. PREGÃO Nº 109/2017

Sra. Pregoeira,

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 4º, VII, da Lei nº 10.520/2002, a empresa .................

(indicação  da  razão  social).............  cumpre  plenamente  os  requisitos  de  habilitação  para  o  PREGÃO

Nº .../2017, cujo objeto é ... .

....................................................

(Local e data)

....................................................

Nome e Assinatura do Representante Legal

ANEXO V

(razão social, CNPJ, endereço, telefone, “fac-simile” e e-mail)
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 MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

À Prefeitura Municipal de Piên

Sra. Pregoeira,

Ref.: Edital de Pregão nº 109/2017.

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. Sa nossa proposta de preços, a preços fixos e sem

reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ......................

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE ES-
TIMADA

MARCA

PRAZO DE GA-
RANTIA (VERI-
FICAR O MÍNI-
MO EXIGIDO
PARA CADA

ITEM)

 UNITÁ-
RIO 

PREÇO
TOTAL

        
        
        
        
        

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das propostas.

Declaramos,  ainda,  que  estamos  enquadrados  no  regime  de  tributação  de  microempresa  e

empresa de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 3º da lei complementar nº 123/2006. [somente

na hipótese de o licitante ser microempresa ou empresa de pequeno porte (ME/EPP.)]

Local, __ de ___ de 2017.

(nome legível, RG n° e assinatura do responsável legal)

                                                                    ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE

(Este documento deverá estar dentro do Envelopes nº 02).

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN
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D E C L A R A Ç Ã O

..............................................,  inscrita  no  CNPJ/MF sob  o  nº  ........................,  por  intermédio  de  seu

Representante Legal, Sr.(a)........................................, portador(a) da Carteira de Identidade n.º...............,

inscrito  no  CPF/MF  sob  o  nº.......................,  DECLARA,  para  fins  do  disposto  no  Edital  de

.........................................  nº  ............./..................,  sob  as  penas  da  lei,  que  esta  empresa,  na

presente data, é considerada:

OBS: Assinalar com um “X” a condição da empresa.

1. ( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de  14/12/2006;

2. (  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar n.º 123, de

14/12/2006;

3. ( ) MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1º do artigo 18 da Lei Complementar n.º 123, de

14/12/2006.

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006.

.........................................................

(local e data)

.........................................................

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal)

Importante:

1)  A  DECLARAÇÃO  de  enquadramento  como  Microempresa,  Empresa  de  Pequeno  Porte  ou

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da mesma e

implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.º 123/2006.

2)  A  DECLARAÇÃO  de  enquadramento  como  Microempresa,  Empresa  de  Pequeno  Porte  ou

Microempreendedor Individual, falsa ou inverídica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste Edital,

bem como, às demais sanções penais cabíveis.
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